
                                             REQUERIMENTO Nº 

 

Ao Senhor Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 

CONSIDERANDO ser de competência da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 
estipulada na Lei Orgânica do município de São Paulo, em seu artigo 32,  requisitar, dos 
responsáveis, a exibição de documentos e a prestação dos esclarecimentos necessários; 

CONSIDERANDO as normas autorizativas de concessão e permissão de uso de áreas 
municipais aos clubes desportivos abaixo relacionados, em concordância com a Lei 
Municipal nº 14.652, de 20 de dezembro de 2007, e alterações dadas pelas Leis 
Municipais nºs 14.804/2008, 14.869/2008, 16.272/2015 e 16.373/2016: 

1 – ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE DESPORTOS 
Lei Municipal nº 12.003 – de 30 de janeiro de 1996 
Autoriza a concessão de direito real de uso de área municipal e dá outras providências 
“Art. 1º – Fica o Executivo autorizado a outorgar à Associação Portuguesa de 
Desportos, a título gratuito e pelo prazo de 99 (noventa e nove) anos, 
independentemente de concorrência, concessão de direito real de uso de área municipal 
situada no Pari, para o desenvolvimento de atividade esportivas, sociais, recreativas, 
assistenciais, educacionais e filantrópicas.” 

2 – CLUBE ALTO DE PINHEIROS 
Decreto nº 7.979, de 12 de fevereiro de 1969. 
Autoriza a permissão de uso, a título precário e gratuito, de próprio municipal. 
“Art. 1º – Fica autorizado o CLUBE ALTO DE PINHEIROS, a usar, a título precário e 
gratuito, o imóvel de propriedade municipal., na Praça Silveira Santos, bairro de 
Pinheiros, 45º subdistrito..” 
“Art. 2º -…para a prática de finalidades esportivas não sendo permitidas construções na 
área objeto da permissão…” 
Obs.: sem prazo fixado 

Decreto nº 10.726, de 14 de novembro de 1973. 
Retifica a metragem da área cedida ao Clube Alto de Pinheiros em permissão de uso a 
título precário e gratuito. 
Obs.: Área cedida no decreto nº 9.878, de 3 de março de 1972 

Decreto nº 11.613, de 13 de dezembro de 1974 
Dá nova redação ao artigo 2º do Decreto nº 7.979, de 12 de fevereiro de 1969, 
restaurado pelo Decreto nº 9.878, de 03 de março de 1972 
Com a nova redação do artigo 2º, foram permitidas construções na área objeto da 
permissão, mediante exame e anuência prévia da Prefeitura. 

3 – CLUBE ATLÉTICO JUVENTUS 
Lei nº 9.123, de 17 de outubro de 1980. 
Desincorpora da classe de bens de uso comum do povo áreas situadas no 26º subdistrito 
– Vila Prudente, autoriza a sua concessão de uso ao Clube Atlético Juventus, e dá outras 
providências. 
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“Art. 3º Fica o Executivo autorizado a ceder ao Clube Atlético Juventus, mediante 
concessão Administrativa, independentemente de concorrência pública e pelo prazo de 
40 (quarenta) anos, o uso das áreas descritas e confrontadas no artigo anterior, de 
propriedade municipal.” 

Portaria da Prefeitura nº 684, de 21 de outubro de 1988. 
“I – Fica o CLUBE ATLÉTICO JUVENTUS autorizado a ocupar, precária e 
gratuitamente, pelo prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, a partir da data de 
publicação desta Portaria, a área municipal assinalada no croqui anexo, para a prática de 
treinamentos específicos.” 
… 
“III – No decurso do prazo assinalado na presente portaria PATR deverá promover os 
estudos necessários visando a permissão de uso da aludida área à mencionada entidade.” 

4 – CIRCULO MILITAR DE SÃO PAULO 
Lei nº 5178, de 15 de maio de 1957. 
Autoriza para cessão em comodato, por 30 (trinta) anos, o terreno municipal situado na 
rua Abílio Soares…, ao Círculo Militar de São Paulo. 

Lei nº 6.995, de 05 de janeiro de 1967. 
Dispõe sobre concessão de uso de imóvel na rua Abílio Soares, ao Círculo Militar de 
São Paulo, independentemente de concorrência pública para o fim de abrigar instalações 
sociais, recreativas e esportivas da entidade, pelo prazo de 40 (quarenta) anos. 

Lei nº 9.096, de 26 de agosto de 1980. 
Dispõe sobre concessão de uso de área municipal ao Círculo Militar de São Paulo, 
situada na rua Curitiba, independentemente de concorrência pública, pelo prazo de 30 
(trinta) anos, para incrementar suas atividades culturais, e sociais. 

Lei nº 10.070, de 23 de maio de 1986. 
Dispõe sobre concessão administrativa de uso de área municipal ao círculo Militar de 
São Paulo. 
“Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a ceder ao Círculo Militar de São Paulo, 
mediante concessão administrativa, independentemente de concorrência e pelo prazo de 
25 (vinte e cinco) anos, o uso de área municipal situada no 9º subdistrito – vila Mariana, 
destinada ao funcionamento do clube, compreendendo sede e instalações sociais, 
recreativas e esportivas.” 

5 – CLUBE ESPORTIVO DA PENHA 
Lei nº 9.323, de 25 de setembro de 1981. 
Dispõe sobre concessão de direito real de uso de área municipal ao clube Esportivo da 
Penha, e dá outras providências. 
“Art. 1º Fica o Executivo autorizado a ceder ao clube Esportivo da Penha, mediante 
concessão de direito real de uso, gratuitamente, pelo prazo de 40 (quarenta) anos e 
independentemente de concorrência, área de terreno municipal para o fim de promover 
atividades amadorísticas e recreativas.” 

6 – IPÊ CLUBE 
Lei nº 9.083, de 27 de junho de 1980. 
Dispõe sobre concessão de uso de área municipal ao Ipê Clube , e dá outras 
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providências. 
“Art. 1º Fica o Executivo autorizado a ceder ao Ipê Clube, mediante concessão 
administrativa, independentemente de concorrência pública e pelo prazo de 40 
(quarenta) anos, o uso de área municipal situada no 24º subdistrito – Indianópolis, para 
o fim de promover atividades esportivas amadorísticas e recreativas.”. 
“Art. 3º Além das condições que forem exigidas pela Prefeitura,…fica a concessionária 
obrigada a: 
b) manter, na área concedida, serviço de educação e recreação destinado à população 
infantil das vizinhanças, a ser prestado, gratuitamente, mesmo aos que não sejam filhos 
de associados;” 

7 – SÃO PAULO FUTEBOL CLUBE 
Lei nº 9.479, de 8 de junho de 1982. 
“Art. 1º – Fica o executivo autorizado a ceder ao São Paulo Futebol Clube, mediante 
concessão administrativa, independentemente de concorrência e pelo prazo de 40 
(quarenta) anos, o uso de área municipal situada na Avenida Marquês de SãoVicente, 
para instalação de um centro poliesportivo.” 

Projeto de Lei 01-0528/2010 do Vereador Marco Aurélio Cunha 
Publicado no DOC em 9/11/2010 
Altera o art. 1º da Lei nº 9.479, de 08 de junho de 1982, e dá outras providências. 
“Art. 1º O prazo previsto no art. 1º da Lei nº 9.479, de 08 de junho de 1982, passa a ser 
de 90 (noventa) anos.” 

8 – SPORT CLUB CORINTHIANS PAULISTA 
Lei nº 5.066, de 22 de outubro de 1956. 
Dispõe sobre concessão e auxílio e dá outras providências. 
“Art. 1º Fica concedido ao Esporte Clube Corinthians Paulista, sociedade civil com sede 
e foro nesta capital, o auxílio de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), para o 
prosseguimento das obras do ginásio dessa entidade esportiva. 
Parágrafo único – A entidade beneficiada se obrigará, ao receber o auxílio de que trata 
esta lei, a realizar, de maneira efetiva, assistência social e à infância, através de 
departamento especial.” 

Decreto nº 3.374, de 5 de dezembro de 1956. 
Emite apólices na importância de Cr$ 12.500.000,00, destinadas à concessão de auxílio 
ao Esporte Clube Corinthians Paulista para o prosseguimento das obras do ginásio dessa 
entidade esportiva. 

Decreto nº 7.481, de 16 de maio de 1968. 
Autoriza a permissão de uso a título precário de imóvel de propriedade municipal. (sem 
prazo) 

Lei nº 7.258, de 13 de janeiro de 1969. 
Dispõe sobre concessão de uso ao Sport Clube Corinthians Paulista, de área de 
propriedade do Município, e dá outras providências. 
“Art. 1º Fica o Executivo autorizado a conceder ao Sport Club Corinthians Paulista, 
independentemente de concorrência pública, pelo prazo de 40 (quarenta) anos, o uso de 
área de terreno de propriedade do Município, situada a 50,00 metros da avenida 
marginal esquerda do Rio Tietê…” 
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Lei nº 8.851, de 26 de dezembro de 1978. 
Autoriza a concessão de área ao Sport Club Corinthians Paulista, é dá outras 
providências. 
“art. 1º Fica o Executivo autorizado a ceder ao Sport Club Corinthians Paulista, 
mediante concessão de direito real de uso, gratuitamente, pelo prazo de 90 (noventa) 
anos, renovável por igual período, independentemente de concorrência, área de terreno 
municipal que constitui parte da área recebida em permuta com a Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo – COHAB/SP, situada em Itaquera, destinada 
à construção de estádio de futebol e obras complementares.” 

Lei nº 10.622, de 09 de setembro de 1988. 
Autoriza a concessão ao Sport Club Corinthians Paulista, de área de propriedade 
municipal situada no 3º distrito – Itaquera, e dá outras providências. 
“Art. 1º Fica o Executivo autorizado a ceder ao Sport Club Corinthians Paulista, 
mediante concessão de direito real de uso, gratuitamente, pelo prazo de 90 (noventa) 
anos, independentemente de concorrência, área de propriedade municipal situada no 3º 
distrito – Itaquera,…destinada à construção de estádio de futebol e obras 
complementares.” 

Decreto nº 30.003, de 09 de agosto de 1991. 
Dispõe sobre permissão de uso, a título gratuito, de áreas de propriedade do Município, 
situadas nesta Capital e descritas no artigo 2º, para o fim específico de desenvolvimento 
de suas atividades esportivas. 
Obs.: área não abrangida pela Lei nº 10.622, de 09 de setembro de 1988. 

Despacho do Prefeito nº 90411, publicado em 04 de novembro de 1994, autorizando, 
pelo prazo de 90 (noventa) dias a utilização de área pública desativada em razão da 
implantação de via expressa, a ser utilizada pelo Corinthians, exclusivamente, como 
estacionamento dos frequentadores do clube. 

Lei nº 12.000, de 17 de janeiro de 1996. 
Dispõe sobre a desafetação de área municipal, autoriza a concessão de direito real de 
uso, e dá outras providências. 
“Art. 1º Fica desincorporada da classe de bens de uso comum do povo e transferida para 
a dos bens dominiais do Município área municipal de cerca de 18.401,70m2, situada no 
Tatuapé, na Avenida Condessa Elizabeth Robiano.” 
“Art. 3º Fica o Executivo autorizado a outorgar ao Sport Club Corinthians Paulista, a 
título gratuito e pelo prazo de 99 (noventa e nove) anos, independentemente de 
concorrência, concessão de direito real de uso de área discriminada no artigo anterior, 
para estacionamento de veículos de associados da entidade.” 

9 – SOCIEDADE ESPORTIVA PALMEIRAS 
Lei nº 5.080, de 13 de novembro de 1956 
Dispõe sobre concessão de auxílio e dá outras providências. 
“Art. 1º Fica concedido à Sociedade Esportiva Palmeiras, sociedade civil com sede e 
foro nesta Capital, o auxílio de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros) para a 
ampliação e readaptação de suas instalações esportivas amadoras. 
Parágrafo único – A entidade beneficiada se obrigará ao receber o auxílio de que trata 
esta lei, a realizar, de maneira efetiva, assistência social e à infância, através do 
departamento especial.” 
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Decreto nº 3.397, de 18 de dezembro de 1956 
Emite Apólices na importância de Cr$ 12.500,00, destinados à concessão de auxílio à 
Sociedade Esportiva Palmeiras para a ampliação e readaptação de suas instalações 
esportivas amadoras. 

Lei nº 10.666, de 26 de outubro de 1988 
Dispõe sobre a concessão administrativa de uso de área de propriedade municipal 
`Sociedade Esportiva Palmeiras, e dá outras providências. 
“Art. 1º Fica o Executivo autorizado a ceder à Sociedade Esportiva Palmeiras, mediante 
concessão administrativa, independentemente de concorrência e pelo prazo de 40 
(quarenta) anos o uso de área de propriedade municipal situada na Avenida Marquês de 
São Vicente, no 14º subdistrito – Lapa, para a instalação de um centro poli-esportivo 
para treinamento.” 

Lei nº 12.001, de 18 de janeiro de 1996 
Altera disposições da Lei nº 10.666, de 26 de outubro de 1988. 
“Art. 1º Fica o Executivo autorizado a ceder à Sociedade Esportiva Palmeiras, mediante 
concessão administrativa, independentemente de concorrência e pelo prazo de 90 
(noventa) anos, o uso de área de propriedade municipal situada na Avenida Marques de 
são Vicente, na Lapa, para a instalação de um centro poliesportivo para treinamento.” 

Em relação aos clubes desportivos acima elencados, permito-me vir à presença de 
Vossa Senhoria, requerer que a Coordenadoria de Gestão do Patrimônio – 
CGPATRI, responda as seguintes indagações: 

a) Tais concessões permanecem vigentes? 
b)  Quais seriam as contrapartidas estabelecidas pelo diploma legal que deferiu as 

respectivas concessões? 
c)  Estão sendo cumpridas as contrapartidas estabelecidas? 
d) Em caso de descumprimento da contrapartida prevista, quais medidas foram 

tomadas pela Municipalidade? 
e) Em relação às contrapartidas onerosas, qual tem sido a sua destinação? 
f) No tocante às contrapartidas sociais, existe uma estimativa do número de 

munícipes beneficiados? 
 
 
Na oportunidade, requeiro ainda o encaminhamento de relatório da prestação das 
contrapartidas onerosas e das sociais, relativas aos anos de 2019, 2020 e 2021, 
concernentes aos clubes desportivos acima elencados. 
No tocante às contrapartidas onerosas, requeiro que o relatório discrimine mês a 
mês, no período de 2019 a 2021. 
 
 

                                                                                         São Paulo, 24 de março de 2022. 

 

                                                     ROBERTO TRIPOLI 
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                                                     Líder do Partido Verde 
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